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Novos juízos especializados na área da justiça tributária deverão estar a funcionar em setembro, após as férias judiciais 

Lex 

DIREITO FISCAL 

Especialização é arma contra 
lentidão da justiça tributária 

vêm aí novos juízos 
especializados 
na área da justiça 
tributária. os 
fiscalistas estão 
de acordo. Esperam 
que contribuam 
para dar qualidade 
técnica e que 
acelerem as decisões 
dos tribunais. 

IMMMIMMIMMIMMMEM 

JOÃO MALTEZ 

jrnaltez@negocios.pt 

á muito prometidos. 
os juízos especializa-
dos dos tribunais ad-
ministrativos e fiscais 
já têm direito a urna 

portaria e começam a funcionarem 
setembro, após as férias judiciais. 
Entre os fiscalistas há unanimida-
de: desde que melhorem a qualida-
de técnica e acelerem as decisões, 
merecem aplausos. É que, como til-
sa o advogado.Joaquim Pediu) l 
preia. "Os tribunais tributários são 
tão lentos que fazem com que os ou-
tros tribunais pareçam. por compa-
ração, par adiwnas de celeridade". 

Thl como explica a fiscalista Se-
rena Cabrita Neto, a Portaria n." 
121;2020 de 22 de maio determi-
na aentrada em funcionamento dos 
juízos especializados dos tribunais 
tributários, "que se dedicarão em 
exclusivo aos litígios referentes às 
execuções fiscais e às con traorde-
nações, separando-os dos demais 
ternas". Ainda segundo esta sócia e 
co-coordenadora da área Fiscal da 
PLMJ, o objetivo desta segmenta-
ção &competências dentro é meio-
nalizaro funcionamento dos das tri-
bunais tributários. 

António Pedro Braga, sócio da 
Morais Leitão, diz que devem me-
recer o aplauso dos contribuintes 
"todas as medidas que concorram, 
realística e objetivamente, para a 
melhoria da qualidade técnica e da 
celeridade das decisões das instâw 
cias inferiores dos tribunais tribu-
tários". Isto, desde que.con tribuam 
para "unia justiça fiscal efetiva anão 
meramente formal". 

A verdade é que, segundo Joa-
quim Pedro Lampreia, a falbdejuí 
tos especializados fez com que os 
tribunais tributários deixassem cl 
dado processos, mais complexos".  

Tal como adianta este sócio da M.1.1. 
"mil juiz que tem centenas e cente-
nas de pm~osvai, naturalmente, 
ten lar resohero maior númeropoS-
sível, começando pelos menos com-
plexos e mais urgentes, o que signi-
fica abandonar os mais complexos 

Crise económica 
desencadeada 
pela pandemia 
deverá fazer 
aumentar os litígios 
em matéria fiscal. 

e menos urgentes, que ficam déca-
das parados". 

O fiscal ista Rogério Fernandes 
Ferreira, sócio da RFF & Associa-
dos, espera, por isso, "que a especia-
lização conduza a um tratamento 
mais célere e mais qualificado das 
questões apresentadas" em primei-
ra instancia, potenciarido "decisões 
em assuntos de grande dificuldade 
técnica num menor espaço de tem-
po e aduzindo, simultaneamente, 
a enorme carga de processos que 
impende sobre os hibunais não es-
pecializados." 

O também fiscal ista João Espa-
nha, sócio do escritório Espanha e 
Associados, entende que na área 
Fiscal "a especialização em razão 
da matéria é de enorme relevância,  

pois permitirá que os magistrados 
possam aprofundar os seus conhe-
cimentos em matéria tributária". O 
mesmo advogado acentua este as-
peto, ao lembrar que "tantas e tan-
tasvezes as inquirições de testem u-
nhas parecem diálogos de surdos", 
por falta de experiência dos magis-
trados. 

Perante a crise económica que 
a pandemia originou, "é esperado 
um aumento dos litígios em maté-
ria fiscal, devido àsituação 

frágil das empresase dos particu-
lares", lembra Susana Cabrita Neto. 
Até por isso, a advogada entende 
que a entrada em funcionamento 
dos novos juízos e a especialização 
dos juízes permitirão "uma maior 
rapidez na resolução de I itígios".• 
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o novo provedor do contribuinte 
ou a "raposa a entrar no galinheiro"? 

Provedor cio contribuinte ou "ra-
posa dentro do gal inheiro"? Os lis-
calístas ouvidos pelo Negócios di-
videm-se sobre a nova D reção de 
Serviços de Apoio e Defesa do 
Contribuinte (DSADC), uma 
proposizipelo Grupo de Trabalho 
criado pelo Governo para a pre-
venção e composição amigável de 
litígi( fiscais, cuja criação é deter-
minada pela Portaria ti.<' 98/2020 
de 20 de abril. 

"Com base na experiência de 
outros países. a criação da 
DSADC vem não só promover o 
cumprimento voluntário) elas obri-
gações fiscais, como apoi iros con-

 

tribuintes. de lkirma mais próxi-
ma, célere e flexível, em caso de li-

  

tígio com a Autoridade Tri bu tária 
(AT)", frisa Miguel C. Reis sócio e 
co-coordenador da área de Fiscal 
e diretor do escritório do Porto da 
PLM.J. Sendo certo que os gran-
des contribuintes já possuem um 
acompanhamento específico e es-
pecializado daX1'. em sua opinião 
esta espécie de provedor do con-
tribuinte "será mais útil para as 
ME' que compõem maiori t a ri a-
mente o tecido empresarial por-
tuguês, o que, por si só, já é mere-
cedor de aplauso". 

Sobretudo, como defende o 
fiscalista da RFF & Associados 
Rogério Fernandes Ferreira, 
"quando é fundamental, em mo-
mento de informatização acelera-

  

cia de-raTçiéedlindatos, de relações 
teleiaaáticas com os contribuintes 
e detífférTerdscidos - a 

de novas receitas trifiti-

 

Lidas se ó' á ainda !pais cruz 
MI para s poderem assé ar 
destias novaSe-gigv. 
catavas,- que qcontribuintesPO 
sam, efetivambn te, ser recoloca-
dos no centro do sistema fiscal e, 
mesmo, no primeiro lugar. 

Joaquim Pedro Lampreia, só-
cio da VdA, explica que esta nova 
d ireção "visa conferir 'I ittmanida-
d'e' à brutal máquina fiscal e ao seu 
'sistema' implacável, atuando 
como unia espécie de provedoria 
do contribuinte". A expectativa 
deste fiscal isto "é grande e poten-

  

dada pela boa experiência" que 
diz terem as queixas apresenta-
das junto do chamado e-balcão da 
AutoridadeTributária:"são obje-

 

ode resolução geralmente rápi-
da e eficaz". Contudo deixa um 
alerta, ao dizer que existe o risco 
cle a DSADC se "limitar a receber 
as queixas e reencaminhá-las para 
os serviços competentes, transfiir-
mandO-se ancilas autua 'caixa dc 
correio—. 

Já para o fiscalista Bruno San-
tiago, sócio da Morais Leitão, esta 
nova figura "não é mais do que o 
ressuscitar de uma ideia velha e 
que o Governo decidiu implemen-
tar". Em sua opinião, I n fel izmen-
te, as empresas não devem espe-

  

rar muito desta nova entidade. 
"Julgo que se podia ter ido mais 
longe nas competências que fo-
ram ai ribuídas a esta Direção de 
Serviços, designadamente, na ca-
pacidade para mediar conflitos 
com a ikT.Aeste respeito é apenas 
dito que, quando apropriado, co-
labora na resolução das situações 
relatadas, o que é pouco e vago". 

Mais cético é contudo João 
Espanha é mais cético,quando diz 
que "colocar a raposa a guardar o 
galinheiro nunca deu bons resul-
tados", deixando a ideia de que a 
i a va Direção de Serviços de 
\ poio e Defesa do contribuinte 

poderá não ser exatamenteo alia-
do dc quem é tributado.'" 

CD CO e e e 
Na área Fiscal, aos 
magistrados de 
primeira instância 
falta experiência da 
vida empresarial 
e conhecimentos 
de contabilidade. 

Os tribunais 
tributários são tão 
lentos que fazem 
com que os outros 
tribunais [...] 
pareçam paradigmas 
de celeridade. 

É esperado um 
aumento dos litígios 
em matéria fiscal, 
devido à situação 
financeira frágil das 
empresas e dos 
particulares. 

Espera-se que a 
especialização 
conduza a um 
tratamento mais 
célere e mais 
qualificado [...] na 
primeira instância. 

Merecem aplauso 
todas as medidas 
que concorram [...] 
para a melhoria da 
qualidade técnica 
e da celeridade das 
decisões. 
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